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Resumo

Os transexuais estão se tornando cada vez mais numerosos, surgindo novas questões para o 

mundo jurídico. Uma delas, de grande relevância e originalidade, é a possibilidade ou não de 

se invalidar um casamento sob o argumento de um dos cônjuges ser transexual, quando o 

outro cônjuge não sabia. Será que há erro essencial sobre a pessoa? Pela pesquisa, entendeu-

se que o melhor entendimento não permite a invalidação do casamento, mas há argumentos 

contrários também. Na pesquisa, foi utilizada a metodologia bibliográfica, sendo a técnica 

exploratória, com o estudo de legislação, jurisprudência e doutrina especializada.

Palavras-chave: Transexual, Cônjuge, Casamento, Invalidade, Erro essencial

Abstract/Resumen/Résumé

Transsexuals are becoming more numerous, raising new issues for the legal world. One of 

them, of great relevance and originality, is the possibility or not of invalidating a marriage 

under the argument of one of the spouses being transsexual when the other spouse didn’t 

know. Is there an essential error about the person? By the research, it was understood that the 

best understanding does not allow the invalidation of the marriage, but there are opposing 

arguments as well. In the research, the bibliographic methodology was used, being the 

exploratory technique, with the study of legislation, jurisprudence and specialized doctrine.
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1. INTRODUÇÃO 

 

A ciência do Direito, como ciência social aplicada, tem o dever de se inserir na 

sociedade e buscar responder aos seus anseios. É com esse pressuposto que a presente 

pesquisa será desenvolvida, buscando respostas para as novas questões trazidas pelos 

transexuais, que se tornam cada vez mais numerosos. 

Nesse contexto, apresenta-se como problema a possibilidade ou não se declarar a 

invalidade do casamento quando um dos cônjuges é transexual e outro não sabe. Há o dever 

de informar? É preciso entender como a jurisprudência e doutrina vêm analisando a questão. 

Dessa forma, dividiu-se a pesquisa em três capítulos. Partiu-se do estudo do conceito 

de transexualidade e dos direitos mais buscados por essa minoria. Após, foram apresentados 

os possíveis tipos de invalidade do casamento, com a análise do ato inexistente, nulo e 

anulável. E, por fim, analisa-se a possibilidade da aplicação de algum tipo de invalidade do 

casamento por um dos conjugês ser transexual. 

A pesquisa, assim, utilizou a metodologia bibliográfica, sendo a técnica exploratória. 

Houve a análise da legislação, jurisprudência e doutrina especializada, com o estudo de livros, 

artigos científicos, dissertações e teses sobre o tema em questão, o que permitiu uma melhor 

análise e reflexão crítica. 

Com a pesquisa, verificaram-se argumentos favoráveis e contrários à invalidade do 

casamento, mas se encontrou como melhor entendimento a não admissibilidade da 

invalidação do casamento, respeitados os entendimentos diversos. Pela análise realizada, não 

haveria o dever de informar o conjugê sobre seara tão íntima e pessoal, tendo em vista o 

princípio da dignidade da pessoa humana e princípio da privacidade. Assim, cabe ao cônjuge 

que se sentir enganado apenas o divórcio e a separação. 

A princípio, poderia se questionar a invalidade no caso de o nubente transexual ter 

levado o outro a erro, afirmando que poderiam constituir família com filhos biológicos 

próprios, sendo que, se o outro soubesse que não seria possível ter filhos, nunca teria 

constituído o vínculo matrimonial. Porém, essa hipótese também caberia para casais em que 

ambos fossem cisgêneros, de modo que a causa da invalidação não seja o fato do indivíduo 

ser transexual, e sim o fato de levar o outro a erro sobre a pessoa com quem irá se casar. 

Como se verifica, é um tema de grande relevância e que se torna cada vez mais atual, 

despertando muita curiosidade e necessidade de pesquisa científica, tornando-se necessário, 

no âmbito jurídico e social, esta pesquisa. 
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2.  TRANSEXUAIS E SEUS DIREITOS  

 

O primeiro registro da utilização do termo transexual foi em 1949, por Cauldwell. 

Ele publicou um estudo chamado Psychopathia Transsexualis, que discutia sobre a psique das 

pessoas que gostariam de trocar de gênero. Porém, foi apenas em 1966 que o termo foi 

aparecer no âmbito da medicina, com a publicação do livro The Transexual Phenomenon, 

pelo endocrinologista Harry Benjamin, que conceituou os transexuais como aqueles que 

possuem um determinado sexo, mas desejam mudar seu aspecto de acordo com a imagem 

interna que tem de si mesmo. (FUSSEK, 2012, p.128) 

Atualmente, os transexuais ainda intrigam a medicina, por isso algumas organizações 

médicas definem o que é o “transexualismo”. Para a Organização Mundial de Saúde (OMS), o 

referido termo é classificado como um transtorno de personalidade e de comportamento. No 

mesmo sentido, encontra-se o Conselho Federal de Medicina (CFM), que define o transexual, 

na Resolução nº 1.955/2010, como aquele que é “portador de desvio psicológico permanente 

de identidade sexual, com rejeição do fenótipo e tendência à automutilação e/ou 

autoextermínio”. Além disso, o transexualismo pode ser encontrado na Classificação 

Internacional das Doenças – CID 10 (F.64.0), sob a seguinte conceituação: 

 

Trata-se de um desejo de viver e ser aceito enquanto pessoa do sexo oposto. Este 

desejo se acompanha em geral de um sentimento de mal estar ou de inadaptação por 

referência a seu próprio sexo anatômico e do desejo de submeter-se a uma 

intervenção cirúrgica ou a um tratamento hormonal a fim de tornar seu corpo tão 

conforme quanto possível ao sexo desejado. (FUSSEK, 2012, p.129) 

 

Conceitos mais humanizados e menos institucionais estão presentes na doutrina 

especializada, como se encontra na obra do psicólogo MARTINS (acesso em 2017): 

 
Entende-se por transexual a condição clínica em que se encontra um indivíduo 

biologicamente normal que, segundo sua história pessoal e clínica, e segundo o 

exame psiquiátrico, apresenta sexo psicológico incompatível com a natureza do sexo 

somático.  

 

No mesmo sentido define a estudiosa VIEIRA (2004, p. 47 apud POLI e RABELO e 

VIEGAS, acesso em 2017): 

 

Transexual é o indivíduo que possui a convicção inalterável de pertencer ao sexo 

oposto ao constante em seu Registro de Nascimento, reprovando veementemente 

seus órgãos sexuais externos, dos quais deseja se livrar por meio de cirurgia. 

Segundo uma concepção moderna, o transexual masculino é uma mulher com corpo 

de homem. Um transexual feminino é, evidentemente, o contrário. São, portanto, 
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portadores de neurodis-cordância de gênero. Suas reações são, em geral, aquelas 

próprias do sexo com o qual se identifica psíquica e socialmente. Culpar este 

indivíduo é o mesmo que culpar a bússola por apontar para o norte. 

 

Nos últimos anos, vários projetos foram apresentados no Congresso Nacional com o 

intuito de amparar a minoria em questão, contudo nenhum deles conseguiu seguir o 

andamento legislativo normal até o final, estando todos arquivados ou parados. Por isso, o 

Poder Judiciário é que normalmente toma a frente para amparar esse grupo. Atualmente, os 

direitos que mais se discutem são em relação ao nome social, à mudança de gênero nos 

documentos e à cirurgia de readequação de sexo. 

O procedimento de readequação do sexo é assegurado pelo Estado desde 1997. 

Atualmente está vigente a Resolução nº 1.955/2010 do Conselho Federal de Medicina, que 

autoriza a cirurgia de transgenitalização para casos de transexualismo. Para tanto, não é 

necessário pleitear em juízo, porém se faz imprescindível preencher os requisitos presentes no 

art. 3º da referida resolução, quais sejam: 

 

1) Desconforto com o sexo anatômico natural; 

2) Desejo expresso de eliminar os genitais, perder as características primárias e 

secundárias do próprio sexo e ganhar as do sexo oposto; 

3) Permanência desses distúrbios de forma contínua e consistente por, no mínimo, 

dois anos; 

4) Ausência de outros transtornos mentais. (BENVENUTO; CARDIN, 2013, p. 123) 

 

O amparo legal para a cirurgia está pautado principalmente no principio da dignidade 

humana. A cirurgia de transgenitalização trará integridade psicofísica para o individuo 

transexual e dará a ele a chance de adquirir cidadania. Desta forma, a cirurgia promove a 

dignidade destas pessoas que, anteriormente, encontravam-se marginalizadas (FUSSEK, 

2012, p. 141). 

Apesar de não ser necessária a interferência judicial para a realização da cirurgia, 

como já afirmado, o mesmo não se pode dizer da mudança de nome e de gênero nos 

documentos. E mesmo depois da realização da cirurgia é preciso pedir permissão ao Poder 

Judiciário, o que não faz sentido, já que foram dois anos de acompanhamento médico e 

psicológico que comprovaram a transexualidade, inclusive havendo a realização da cirurgia, 

algo muito mais definitivo. (FUSSEK, 2012, p. 137) 

Quando esse tema começou a aparecer no Poder Judiciário, com transexuais 

pleiteando a mudança do nome e do gênero, as decisões eram categóricas no sentido de 

que isso não era possível. Com o tempo, essa posição foi se flexibilizando, permitindo 

inicialmente a mudança daqueles que se submetiam à cirurgia e, mais recentemente, 
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daqueles que não passam pela cirurgia (OLIVEIRA JUNIOR, 2014). Cada vez mais a 

jurisprudência vem apresentando decisões mais humanas e responsáveis com relação à 

mudança de documentos. 

Não obstante serem estes os temas mais debatidos na atualidade sobre transexuais, 

ainda existem infinitos conflitos judiciais. Busca-se aqui analisar uma situação que pode vir 

acontecer após esses dois conflitos iniciais (troca de documentos e cirurgia): o casamento de 

transexual com cônjuge cisgênero que não sabe da condição do parceiro. Indaga-se: a 

transexualidade se apresenta como uma causa de invalidade do casamento? Para analisar essa 

questão, faz-se necessário apresentar as hipóteses e causas de invalidade do casamento. 

 

3.  SOBRE AS INVALIDADES DO CASAMENTO  

 

As invalidades consistem em defeitos que impedem a formação de vínculo 

matrimonial válido. Existem três tipos de invalidade do casamento: a inexistencia, a nulidade 

e a anulabilidate. (PEREIRA, 2014, p. 157) 

O ato inexistente é o mais grave dos três. Ele ocorre quando há ausencia de 

pressupostos fáticos para o casamento (PEREIRA, 2014, p. 157). Por isso, pode-se dizer que 

no ato inexistente há, no máximo, mera aparência de ato jurídico. Pode parecer estranho ou 

equivocado chamar um ato de inexistente, pois parece um contrassenso, já que se é inexistente 

não tem ato. Porém, procura-se aqui explanar que, apesar de parecer que existe um casamento 

(aparencia material), ele não foi feito dentro do processo legal, ou não possui todos os 

pressupostos de fato necessários para formar o vículo conjugal (VENOSA, 2014, p. 106). 

Tendo em vista que o ato inexistente não possui conteúdo jurídico, eles também não 

deveriam gerar qualquer efeito. Porém, se o negócio chegou às vias de fato, e foi 

documentado, provavelmente produziu efeitos materiais. Se esse for o caso, é necessário que 

o negócio seja extirpado do mundo jurídico por meio de uma ordem judicial para ao menos 

cancelar o assento de casamento (VENOSA, 2014, p. 107). Caso contrário, não é necessário 

se propor ação ordinária anulatória para que seja pronunciado a sua inexistência (PEREIRA, 

2014, p. 158). 

É necessário ressaltar que os atos inexistentes não prescrevem, não sendo possível 

prescrever ato que nunca se formou. (VENOSA, 2014, p. 107) 

Por fim, uma última característica do casamento inexistente é que ele não pode gerar 

putatividade, ainda que os conjuges estejam de boa-fé. Entende-se como casamento putativo 
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“o casamento nulo contraído de boa-fé por ambos os conjugês ou por um deles” (GOMES, 

1988, p. 113 apud VENOSA, 2014, p. 128). 

Pelos atos inexistentes serem erros mais graves, não precisam ser expressos na lei 

para serem invalidados. Tradicionalmente, é considerado inexistente o casamento no qual o 

consentimento não existe, se há ausência de autoridade celebrante, ou quando há identidade 

de sexo (VENOSA, 2014, p. 106). Para o presente trabalho acadêmico, o mais importante é 

analisar a hipótese de inexistencia do casamento por existir identidade de sexo entre os 

cônjuges. 

Antigamente, a identidade de sexo era tida como elemento básico para a 

caracterização do casamento inexistente, não sendo possivel optar apenas pela anulação. 

Contudo, conforme bem fala Marianna Chaves (apud PEREIRA, 2014, p. 160): 

 

A teoria do casamento inexistente, no Brasil, terminou por ser arquitetada em 

virtude da omissão legislativa e da recusa em que se conceder validade ao casamento 

homosexual, não obstante a inexistência de proibição para tal ato na lei, ou de um 

dispositivo legislativo que indique a inexistência do matrimônio. 

 

Com a maior aceitação por parte da sociedade da homosexualidade, o entendimento 

jurídico que o casamento não caberia para pessoas do mesmo sexo foi ruindo. Recentemente, 

ao decidir a ADI 4277 e a ADPF 132, o Supremo Tribunal Federal entendeu que os pares 

homoafetivos deveriam ter seus direitos equiparados aos dos casais heterosexuais. Com isso, e 

tendo em vista que o art. 266, paragrafo 3º da Constituição de 1988 permite e incentiva a 

conversão da união estável em casamento, união estável homoafetiva também poderia se 

tornar casamento (PEREIRA, 2014, pag. 160). Assim, essa hipótese não cabe mais como ato 

inexistente. Ainda, é preciso frisar que o transexual possui o gênero que se apresenta perante a 

sociedade e que o identifica, não sendo o biológico com o qual foi designado no nascimento. 

Por isso, se uma mulher transexual casa-se com um homem cisgênero ou uma mulher 

cisgênero casa-se com um homem transexual, não há que se falar em identidade de gênero. 

Neste sentido Maria de Fátima Freire de Sá e Bruno Torquato de Oliveira Naves (apud 

BENSABATH et al.): 

 

A legislação brasileira sobre o casamento não menciona a situação do transexual, 

razão pela qual podemos concluir que, diante da ausência de normas que proíbam o 

casamento de transexuais, este deve ser permitido, ainda mais com a alteração do 

prenome e do gênero no registro civil. A rigor, a mudança de sexo civil é suficiente 

para autorizar o casamento do transexual, pois se coadunaria com o requisito da 

diversidade de sexos. 
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Para os atos nulos e atos anuláveis aparentemente existe a formação do negócio, 

porém, por falta de integração, não produz efeitos regulares (VENOSA, 2014, p. 105). Isso 

ocorre quando não são observados os requisitos necessários para o casamento, ou seja, faltam 

pressuportos jurídicos no negócio nulo ou anulável (PEREIRA, 2014, p. 157). 

O legislador colocou a instituição do casamento como preferível no ordenamento 

jurídico, existindo uma preocupação em relação à validade do casamento. Por isso, só se 

admite uma nulidade de forma expressa, prevista na lei. É o princípio da nulidade textual. 

(VENOSA, 2014, p. 107) 

O casamento nulo está previsto no art. 1521 do CC/02, onde se encontram os 

impedimentos para se casar. Antigamente, o art. 1548 do CC/02 também trazia uma hipótese, 

a do impedimento do enfermo mental. Contudo, o Estatuto da Pessoa com Deficiencia de 

2015 revogou a referida hipótese. O interesse presente aqui para que não se crie o vínculo é 

público, sendo a proteção estatal maior. 

Já o casamento anulável está previsto no art. 1550 do CC/02. Para os fins previstos 

no citado artigo, a hipótese mais importante é a que consta no incisso III: a por vício de 

vontade, nos termos dos arts. 1556 a 1558 do CC/02. Os vícios são: erro essencial quanto à 

pessoa do outro conjugê e quando o casamento for realizado sob coação de um ou ambos os 

conjugês. O erro é o argumento mais utilizado para se requerer a anulação do casamento. 

Argumenta-se que se fosse sabido o passado médico do cônjuge, o matrimônio não teria 

ocorrido, o que se encaixa perfeitamente na ideia de erro sobre a pessoa. 

Estabelecidos esses pressupostos, passa-se a enfrentar os argumentos para invalidar o 

casamento com cônjuge transexual. 

 

4.  A TRANSEXUALIDADE COMO MOTIVO DE INVALIDADE DO 

CASAMENTO  

 

Antigamente existia uma discusão se o transexual poderia se casar, pois não há 

movimento legislativo nesse sentido e, como o casamento entre pessoas do mesmo gênero 

era proíbido, dicutia-se se o casamento de um transexual com um cisgenero não estaria 

violando esse pressuposto. Porém, tal discussão se encontra ultrapassada, pois se a 

legislação não permite o casamento de transexuais, ela também não proíbe tal negócio 

jurídico. Ainda, como já dito, o STF já equiparou os pares homossexuais dos consortes 

heterossexuais, caindo por terra o requisito de sexos opostos para que exista casamento. 
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Além disso, não permitir o casamento seria o mesmo que ir contrariamente aos princípios da 

liberdade, igualdade e dignidade da pessoa humana, assegurados na Constituição Federal. 

Nesse sentido, DIAS (2007, p. 4. apud LEITE, 2016) defende a possibilidade do 

casamento como direito constitucional, afirmando que: 

 

Não se pode negar, por uma questão de coerência, que é chegado o momento de 

reconhecer que o casamento é possível. Por maiores que possam ser os preconceitos, 

por mais acaloradas que sejam as discussões e as controvérsias que se travam sobre 

o tema, essa é a única solução que não afronta as garantias e os direitos individuais 

constitucionalmente assegurados. 

 

Por fim, convém registrar o precedente criado, por unanimidade, pela 7ª Câmara 

Cível do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, que garantiu, expressamente, o casamento 

do transexual (TJRS, 1999). Ou seja, apenas o fato do indivíduo ser transexual não é 

impedimento para o casamento. Não se pode pretender o celibato dos transexuais e os deixar à 

margem do direito de se casar. 

Superando a possibilidade de casamento, discute-se o pedido de anulação do 

casamento que tenha como fundamento o erro essencial sobre a pessoa, tendo em vista que 

um dos cônjuges pode se sentir enganado, caso não saiba da condição de transexual de seu 

parceiro e, se soubesse, não teria contraído matrimônio. Pois essa é a natureza do erro que 

deve ser auferida, “sendo esse erro tal que o seu conhecimento ulterior torne insuportável a 

vida em comum ao cônjuge enganado” (PEREIRA, 2014, 169). 

O erro no caso do indivíduo transexual está relacionado à omissão da verdade, ou 

melhor, o não compartilhamento de um nubente de toda a sua esfera intima com o outro. 

Porém, questiona-se: há realmente o dever de informar? 

Para alguns doutrinadores, como Maria de Fátima Freire de Sá e Bruno Naves há sim 

o dever de informar, sob pena de ficar claro o error in persona, possibilitando a anulação do 

casamento. É necessário frisar aqui que, para que isso ocorra, é preciso que o erro essencial 

quanto à pessoa seja preexistente ao casamento, e que o outro cônjuge não tenha 

conhecimento e nem a possibilidade de ter esse conhecimento. Ou seja, não é mero descuido, 

houve realmente uma intenção de ocultar a informação. (BENSABATH, acesso em 2017) 

Se for o caso, a anulação do casamento só poderá ocorrer se requerida em juízo pelo 

próprio cônjuge que se sente enganado (VIEIRA, 2009, p. 135). Para que o casamento pare de 

gerar efeitos, é preciso uma sentença judicial transitada em julgado. Por força do artigo 1560, 

III, do CC/02, deve-se tomar conhecimento do erro e entrar com a ação nos primeiros 3 (três) 

anos do casamento. Decorrido esse prazo de anulação, só será possível a dissolução da 
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sociedade conjugal por meio da separação, que hoje não necessita mais de uma motivação 

específica, ou divorcio. (RAMOS, acesso em 2017, p. 8) 

Nesse sentido, Augusto (2012) articula: “se o transexual não revelar sua condição 

anterior, é resguardado ao cônjuge enganado o direito de postular, em ação própria, a 

anulação de casamento em que foi constatado erro essencial sobre a pessoa do outro 

consorte”. 

Contudo, para outros doutrinadores, como Maria Berenice Dias, não há a 

obrigatoriedade de informar. Nesse sentido argumenta que “integra o restrito campo do livre 

arbítrio de todo e qualquer indivíduo o direito de revelar ou ocultar seu sexo real, o sexo com 

o qual se identifica ou o sexo pelo qual optou”. O que se pretende com esse entendimento é 

garantir ao transexual o seu direito à intimidade, à vida privada, à honra e à dignidade, todos 

garantidos pela Constituição. Ninguém é obrigado a revelar seus segredos mais íntimos, 

inclusive dentro do matrimônio. 

Com isso, não é possível a anulabilidade do casamento, pois se não há a obrigação de 

comunicar sua vida mais íntima. não há que se falar em erro sobre a pessoa por ser transexual. 

Há apenas preconceito com a pessoa, e não erro sobre quem ela é realmente, já que isso não 

muda a moral, conduta, entre outras características, da pessoa. Aqui, ao descobrir esse fato, 

caso o cônjuge queira se divorciar ou separar é totalmente possível, já que não precisa de 

motivos para tanto, contudo, voltar ao status a quo anulando o casamento não é possível. 

Cabe advertir que, caso o casal, quando nubentes, tenham conversado sobre ter filhos 

biológicos, e o nubente transexual não comunicou ao conjuge que eles não poderiam ter filhos 

próprios, ai sim caberia o erro essencial sobre a pessoa, pois deliberadamente um quis levar o 

outro a erro. É interessante lembrar que essa hipótese também caberia para casais em que 

ambos fossem cisgêneros, isto é, gênero biológico de acordo com a imagem interna. Portanto, 

não é uma hipótese de anulação do casamento pelo indivíduo ser transexual, mas por enganar 

o nubente, levando-o a erro sobre a pessoa com quem ele irá se casar. 

Ressalta-se que não é a incapacidade do casal de gerar filhos, devido à cirurgia de 

readequação do sexo, que causa a possível anulação do casamento, e sim a impossibilidade da 

convivência devido a um fato não sabido. Inclusive, a esterilidade não dá ensejo à invalidação 

do casamento, mesmo nos casamentos heterossexuais. 

Analisados os dois argumentos, entende-se como melhor o segundo entendimento, 

pelo qual não é possível a anulação do casamento. Entende-se que não há o dever de 

informar e que o transexual não é obrigado a comunicar sobre seara tão intima, inclusive ao 
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conjugê. Tal entendimento está de acordo com o princípio da dignidade da pessoa humana, 

observados os direitos da personalidade e o direito à privacidade. 

 

5.  CONCLUSÃO 

 

Iniciou-se a presente pesquisa questionando se era possível a invalidação de um 

casamento quando um dos conjugês é transexual e o outro não possui conhecimento desse 

fato. Para isso, foi necessário conceituar a transexualidade e trazer alguns direitos que essa 

minoria busca, para entender melhor o contexto que os transexuais estão inseridos. 

Após, foram analisados os tipos de invalidade possíveis para o casamento: o ato 

inexistente, o nulo e o anulável. Para possibilitar a invalidade no caso de cônjuge transexual, 

pode se utilizar o ato inexistente com base no argumento dos dois cônjuges serem do mesmo 

sexo, bem como se pode falar de ato anulável com base em erro essencial sobre a pessoa. 

O argumento do ato inexistente, como visto, está ultrapassado, tendo em vista que 

atualmente é possivel um casal homosexual estar em união estável, de acordo com 

entendimento do STF. Sendo possível a conversão da união estável para o casamento, não é 

mais possível a invalidade do casamento por esse motivo. Ressalta-se, ainda, que o transexual 

possui o gênero pelo qual ele se identifica e se apresenta perante a sociedade, de modo que 

um casal heterossexual não se transforme em homossexual porque alguém é transexual. 

O argumento do erro essencial sobre a pessoa, por sua vez, possui mais adeptos. 

Acredita-se que por ter o cônjuge escondido a transexualidade, a relação se torna 

insustentável e, caso soubessem desse fato anteriormente, o vinculo não teria se formado. 

Contudo, faz-se o seguinte questionamento: a pessoa é obrigada a informar sobre sua situação 

médica nesse aspecto? 

Tendo em vista o princípio da dignidade da pessoa humana, conectado aos direitos 

da personalidade e o direito à privacidade, entende-se que ninguém é obrigado a dividir um 

assunto tão íntimo e privado com outrem, nem mesmo seu cônjuge. 

Por isso, este trabalho se filia á corrente doutrina pela impossibilidade da 

invalidade do casamento, pois o fato de a pessoa ser transexual não muda o caráter, moral 

ou conduta da mesma. Assim sendo, não é possível se falar em erro essencial sobre a 

pessoa. Apenas será possivel a invalidade do casamento caso o casal tenha conversado 

anteriormente sobre terem filhos biológicos e o cônjuge transexual leva o outro a crer que 

isso é possivel, não lhe comunicando sua impossibilidade de gerar filhos. Se isso for um 

motivo vital para o casamento, é possivel sim a anulabilidade do casamento tendo por causa 
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o erro essencial sobre a pessoa, mas a razão não será o fato de ser transexual, pois alguém 

que é infértil também pode mentir sobre essa questão. 
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